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Acordao no processo C-180/14
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Ao permitir que os médicos trabalhem durante 24 horas consecutivas ou mais, a
legislacdo grega é contréaria ao direito da Uniéo

A Grécia ndo aplicou o periodo maximo de trabalho semanal de 48 horas nem previu um periodo
minimo de descanso diario ou um periodo de descanso compensatério

Segundo a diretiva sobre a organizacdo do tempo de trabalho !, a duracdo média de trabalho
semanal ndo pode exceder 48 horas e o trabalhador tem direito, por cada periodo de 24 horas, a
um periodo minimo de descanso de 11 horas consecutivas e, por cada periodo de 7 dias, a um de
um periodo minimo de descanso ininterrupto de 24 horas, as quais se adicionam as 11 horas de
descanso diario.

Dez associacdes de médicos gregos apresentaram queixa na Comissdo. Segundo essas
associacbes, os médicos (trabalhadores por conta de outrem ou em formacgdo) estavam
obrigados, por forca da legislacdo nacional %, a trabalhar em média 60 a 93 horas por semana.
Estavam também obrigados a trabalhar regularmente até 32 horas consecutivas no local de
trabalho sem gozar periodos minimos de descanso diario e semanal nem periodos equivalentes
de descanso compensatorio.

A Comisséo intentou entdo uma agéo por incumprimento contra a Grécia no Tribunal de Justica.
Sustenta que, ndo tendo previsto e/ou aplicado um periodo méaximo de trabalho semanal de 48
horas e ndo tendo previsto um periodo minimo de descanso diario e semanal nem um periodo de
descanso compensatoério imediatamente consecutivo ao tempo de trabalho a compensar, a Grécia
ndo cumpriu as obrigacdes que lhe incumbem por for¢a do direito da Unido.

No seu acordéo de hoje, o Tribunal de Justica julga procedente a agdo por incumprimento da
Comisséo.

O Tribunal declara, antes de mais, que a duracdo maxima do trabalho semanal dos médicos
constitui uma regra de direito social da Unido de particular importancia, que assiste a todos os
trabalhadores enquanto prescricdo minima destina a garantir a sua saude e da sua seguranca. A
diretiva imp0e assim aos Estados-Membros que prevejam um limite maximo da duracdo média do
trabalho semanal de 48 horas, incluindo horas extraordinarias. No presente caso, o Tribunal de
Justica salienta que as horas de urgéncia em regime de presenca fisica e as horas de urgéncia
em regime de prevencdo efetivamente passadas no hospital para ai prestar servicos meédicos se
adicionam as 35 horas do periodo normal de trabalho semanal. Com efeito, ao mesmo tempo que
prevé formalmente limites méximos de duracdo do periodo de trabalho semanal, a legislacéo
grega prevé também que os médicos estdo obrigados a assegurar mensalmente varias urgéncias
em regime de prevencao, o que prolonga a presenca dos médicos no local de trabalho quando
sdo chamados ao hospital para prestar servicos médicos. Por outro lado, autoriza a imposicao,
sob a forma de servi¢co de urgéncias, de periodos de trabalho extraordinarios, sem fixar nenhum
limite maximo para o efeito.

! Diretiva 2003/88/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativa a determinados
aspetos da organizacéo do tempo de trabalho (JO L 299, p. 9).

2 Decreto Presidencial 88/1999 sobre os médicos especialistas (FEK A’ 94/13.05.1999) e Decreto Presidencial 76/2005
sobre 0os médicos em fase de especializacao (FEK A’ 117/19.05.2005).
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Consequentemente, a legislacdo grega tem por efeito possibilitar uma duracdo do periodo de
trabalho semanal superior ao limite de 48 horas, sem que nenhuma disposi¢cao clara
garanta que as horas de urgéncias efetuadas pelos médicos no hospital respeitam esse
limite.

Quanto ao descanso diario, o Tribunal declara que uma legislacdo nacional que autoriza periodos
de trabalho que podem durar 24 horas consecutivas € incompativel com o direito da Unido. Ora,
por forca da legislagdo grega, quando um turno normal € imediatamente seguido por uma
urgéncia, um meédico podera ter de trabalhar mais do que 24 horas seguidas e até mesmo até 32
horas no caso concreto em que um novo turno normal comece imediatamente a seguir a uma
urgéncia. O facto de apenas conceder periodos de descanso em «outros momentos», sem ligagao
direta com o periodo alargado de trabalho, ndo toma adequadamente em consideracdo a
necessidade de respeitar 0s principios gerais de protecdo da seguranca e da saude dos
trabalhadores, que constituem o fundamento do regime da Uni&o sobre a organizagdo do tempo
de trabalho. Ao prever que o descanso de 24 horas a conceder aos médicos apOs cada
urgéncia em presenca fisica pode ser adiado por uma semana a contar do dia da realizagdo
dessa urgéncia, a legislacéo helénica ndo é conforme a diretiva sobre o tempo de trabalho.

RAPPEL: Uma agdo por incumprimento, dirigida contra um Estado-Membro que nédo respeita as suas
obrigacdes decorrentes do direito da Unido, pode ser proposta pela Comissao ou por outro Estado-Membro.
Se o Tribunal de Justica declarar a existéncia do incumprimento, o Estado-Membro em questdo deve dar
execucao ao acérdao o mais rapidamente possivel.

Caso a Comissao considere que o Estado-Membro ndo deu execucédo ao acordédo, pode propor uma nova
acdo pedindo a aplicagdo de sangdes pecuniarias. Todavia, se ndo forem comunicadas medidas de
transposi¢cdo de uma diretiva & Comissao, o Tribunal pode, sob proposta da Comissao, aplicar san¢des no
primeiro acordéo.

Documento néo oficial, para uso exclusivo dos 6rgéos de informacado, que ndo envolve a responsabilidade
do Tribunal de Justica.
O texto integral do ac6rdéo € publicado no sitio CURIA no dia da prolagéo
Contacto Imprensa: Cristina Lépez Roca @& (+352) 4303 3667

Imagens da prolagdo do acdrdao estéo disponiveis em "Europe by Satellite" @ (+32) 2 2964106
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